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A participação do agronegócio no PIB brasileiro: controvérsias conceituais e propostas 
metodológicas 

Mauro Virgino de Sena e Silva e Marcelo José Braga Nonnenberg 

Resumo 

O objetivo do presente trabalho é apresentar uma análise da dimensão econômica do agronegócio 
no Brasil tomando como referência o tamanho de seu PIB. Para tanto, buscou-se discutir e comparar as 
diversas metodologias existentes para a mensuração do PIB do agronegócio, ressaltando as dificuldades 
em fazê-lo e as possíveis limitações presentes nas atuais estimativas. Finalmente, propõe-se uma nova 
metodologia de cálculo da participação do PIB do agronegócio na economia brasileira. Mostrou-se que 
a forma mais comumente utilizada para quantificar a participação do PIB do agronegócio no PIB total é 
através da adição ao PIB da agropecuária de todo o valor adicionado das atividades industriais a jusante 
agropecuária e de parcela do valor adicionado das indústrias fornecedoras de insumos à agropecuária e 
do setor de serviços e distribuição. Em linhas gerais, esse foi o método presente em Furtuoso (1998), 
Guilhoto et ai. (2000), Furtuoso & Guilhoto (2003) e IICA (2003). Seguindo metodologia bastante 
próxima à proposta pelo Banco Mundial (2005), o presente estudo propõe adicionar ao PIB da 
agropecuária não todo o valor adicionado das atividades a jusante da agropecuária, mas apenas uma 
parcela do valor adicionado dessas atividades com base no seu grau de dependência em relação à 
atividade agropecuária. Como resultado, para o ano de 2003, a participação do agronegócio no PIB 
brasileiro foi de 20,3% utilizando-se a metodologia proposta pelo presente estudo e de 30,6% 
utilizando-se a proposta de Guilhoto et ai. (2000). 

1 Introdução 

Na medida em que os países se desenvolvem e o setor rural se moderniza, aumenta a integração 
intersetorial ao longo da cadeia de suprimentos entre as indústrias que ofertam para a agropecuária 
(insumos e equipamentos) e entre a agropecuária e a indústria de processamento, marketing e 
distribuição. Nesse processo, ocorrido nas últimas décadas, a agricultura brasileira deixou de ser um 
setor relativamente autônomo e independente dos demais, para inserir-se de forma muito mais profunda 
no sistema econômico. Em conseqüência, os limites entre agricultura, indústria e serviços são cada vez 
menos nítidos e vão, paulatinamente, perdendo relevância analítica. Hoje, talvez faça mais sentido 
analisar a economia seguindo a lógica das cadeias produtivas, que englobam as diversas etapas do 
processo produtivo. 

Por outro lado, a distinção tradicional entre rural e urbano vem, também, ficando obscurecida. 
Parcela considerável dos trabalhadores em atividades tipicamente agropecuárias reside em cidades; não 
é incomum que trabalhadores em atividades industriais e de serviços, por sua vez, tenham residência no 
meio rural. Discute-se, também, a relevância de considerar igualmente como ambientes urbanos 
grandes metrópoles, com milhões de habitantes, e pequenas cidades, com ausência da maioria dos 
serviços (saúde, educação, comércio de produtos de alta tecnologia, internet, etc.) comuns em cidades 
de maior porte. 

Por essas razões, muitos pesquisadores têm buscado definir um conceito ampliado para a 
agropecuária, que incorpore essa nova realidade. Desde Davis & Goldberg (1957), autores que 
cunharam o termo agribusiness, a principal razão para essa busca é que ao tomar o conceito tradicional 
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de setor primário, presente nas contas nacionais, por exemplo, subestima-se a real contribuição do setor 
ao produto nacional, emprego e renda, urna vez que se desconsidera a interdependência entre a 
agropecuária e os setores a montante e a jusante. Dessa forma, ao utilizar o termo agronegócio para se 
referir à "soma total das operações de produção e distribuição de suprimentos agrícolas; das operações 
de produção na fazenda; do armazenamento, processamento e distribuição dos produtos agrícolas e 
itens produzidos a partir deles" chega-se a um conceito mais amplo da atividade agropecuária e abre-se 
a possibilidade de uma nova abordagem sobre papel desse setor na economia. 

Adicionalmente, vale chamar atenção para o fato de que o setor agrícola stricto sensu, por suas 
especificidades tais como maior exposição à variação dos preços internacionais e da taxa de câmbio, 
bem como a mudanças climáticas inesperadas, é fonte de "choques" positivos ou negativos sobre a 
economia como um todo. Uma vez que tais "choques" atingem primeiro as atividades industriais mais 
próximas da agropecuária e em seguida o resto da economia, resulta daí a necessidade de se medir 
adequadamente a participação dessas atividades no PIB do agronegócio. 

O objetivo do presente trabalho é apresentar uma análise da dimensão econômica do 
agronegócio no Brasil tomando como referência o tamanho de seu PIB. Para tanto, buscar-se-á discutir 
e comparar as diversas metodologias existentes para a mensuração do PIB do agronegócio, ressaltando 
as dificuldades em fazê-lo e as possíveis limitações presentes nas atuais estimativas. Finalmente, 
propõe-se uma nova metodologia de cálculo da participação do PIB do agronegócio na economia 
brasileira. 

Este trabalho está dividido em 4 seções, incluindo esta introdução. Na segunda seção faz-se uma 
análise crítica das principais metodologias utilizadas na mensuração do PIB do setor e seus resultados, 
dando especial atenção aos estudos sobre o caso brasileiro. Na terceira seção é apresentada uma nova 
proposta para o cálculo do PIB do agronegócio bem como os resultados a que se chegaram utilizando­
se essa nova metodologia. Finalmente, seguem-se as considerações finais. 

2 A busca por uma definição mais ampla para a atividade agropecuária e propostas para a sua 
mensuração 

A conceituação e o cálculo de uma versão expandida do PIB da atividade agropecuária ou, de 
outra forma, do agronegócio, tem sido objeto de estudo de vários pesquisadores e instituições de 
pesquisas nacionais e internacionais. Este interesse decorre principalmente do fato de que as 
estimativas sobre a participação da agropecuária na economia brasileira têm sido baixas e declinantes 
ao longo do tempo, conseqüência normal e recorrente do processo de desenvolvimento dos países. 
Assim, considera-se que em uma economia com o setor agrícola moderno e bastante integrado com os 
setores industriais, como a brasileira, tomar como referência apenas o PIB agrícola stricto sensu é 
subestimar a importância dessa atividade para a economia. 

Contudo, a opção por adotar uma visão sistêmica e mais ampla da atividade agropecuária esbarra 
inexoravelmente no problema de delimitar quais setores devem ser considerados no conceito de 
agronegócio. Adicionalmente, uma vez definidas quais atividades vinculadas à produção e 
transformação de produtos agropecuários devem ser consideradas parte do agronegócio, deve-se decidir 
qual parcela do valor adicionado dessas atividades será incluída no cálculo do PIB do setor, ou mesmo 
se todo o valor adicionado das atividades a montante e a jusante da agropecuária devem ser parte do 
agronegócio. É nesse ponto que reside praticamente toda a diferença nos resultados encontrados pelos 
diversos estudos que procuram medir a participação do agronegócio no PIB brasileiro, como será visto 
adiante. 
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Uma questão metodológica merece ser ressaltada neste ponto. As Contas Nacionais brasileiras 
são apresentadas com uma desagregação que compreende 80 produtos e 43 atividades. Portanto, os 
diversos critérios de geração de um conceito de renda e produção do agronegócio vão depender desse 
grau de agregação. Caso as estatísticas fossem mais desagregadas, seria possível atingir um maior grau 
de precisão, na medida em que algumas atividades incluem, simultaneamente, produtos que fazem e 
que não fazem parte da cadeia do agronegócio. Exemplo disso é a atividade de elementos químicos, 
que inclui, além de diversos outros produtos, o álcool de cana e cereais. 

Optou-se por destacar quatro grupos principais de estudos nessa área: dois nacionais e dois 
internacionais. No Brasil destacam-se o grupo de pesquisadores ligado à Universidade de São Paulo 
(ESALQ/USP) e o ligado ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e à Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (IBGE/EMBRAPA). Em nível internacional, destaca-se uma proposta de 
metodologia publicada pelo Banco Mundial (Banco Mundial, 2003) e um outro trabalho desenvolvido 
por pesquisadores vinculados ao Inter-American Institute for Cooperation and Agriculture (IICA). 

A esse conceito ampliado da atividade agropecuária os pesquisadores do IBGE/EMBRAP A 
(Nunes & Contini, 2000) chamaram de "Complexo Agroindustrial", os da ESALQ/USP (Guilhoto et 
ai., 2000) de "Agronegócio", os pesquisadores do IICA (2003) se referiram a esse conceito como 
"Setor primário e Agroalimentar" e o Banco Mundial (2003) "Recursos Naturais Rurais". Nas 4 
próximas sub-seções serão discutidas as metodologias empregadas em cada um desses trabalhos, bem 
como os principais resultados encontrados pelos autores. 

2.1 O PIB do Complexo Agroindustrial segundo Nunes & Contini (2000) 

No trabalho "Complexo Agroindustrial Brasileiro: caracterização e dimensionamento" Nunes & 
Contini (2000) desenvolveram uma metodologia para o cálculo do PIB do Complexo Agroindustrial 
(CAI) brasileiro a partir de dados da matriz insumo produto de 1996. Os autores dividiram o CAl em 
três grandes segmentos, a saber: I) Atividades Núcleo do CAl: Agropecuária; II) Atividades Antes da 
Porteira (Fornecedores de insumos); e III) Atividades depois da porteira: agroindústria e serviços. Este 
último segmento se subdivide, ainda, em dois outros grupos de atividades: Ilia) Atividades exclusivas 
do CAI; e IIIb) Atividades parcialmente pertencentes ao CAI 

A atividade núcleo do CAI (agropecuária) compreende produtos de origem vegetal, animal, 
florestal, agroindústria rural e pesca. Vale destacar que essa atividade, além de produzir produtos 
vegetais e animais no interior dos estabelecimentos rurais, inclui também toda a atividade econômica 
voltada para a produção agrícola visando à sua venda no mercado ou ao auto-consumo no interior da 
própria unidade rural. Nesse caso, todo o valor adicionado desse segmento é considerado parte do 
agronegócio. 

As atividades do CAI antes da Porteira (insumos e máquinas para a agropecuária) incluem os 
produtos de origem da própria agropecuária (sementes, forragens, rações, etc), de atividades industriais 
(fertilizantes, defensivos, rações industriais, medicamentos veterinários, combustíveis, energia elétrica, 
etc), serviços ( comércio e transporte de insumos) bem como as máquinas agrícolas utilizadas na 
produção agropecuária (tratores, colheitadeiras e implementos). 

Nesse caso, a opção dos autores foi computar o valor de cada insumo adquirido pela 
agropecuária como sendo o valor da produção desse insumo. Para se chegar ao valor do consumo 
intermediário que as indústrias fornecedoras de insumos para a agropecuária incorreram para gerar essa 
produção, os autores dividiram o valor de cada insumo industrial consumido pela agropecuária pelo 
total da produção do setor industrial fornecedor desse insumo. O coeficiente obtido foi, então, 
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multiplicado pelo valor do consumo intermediário total da respectiva atividade. Finalmente, o valor 
adicionado é calculado pela diferença entre o valor da contribuição de cada atividade industrial ao 
consumo intermediário da agropecuária e o valor do respectivo consumo intermediário. 

A justificativa para utilização desse método é que a classificação das atividades e produtos da 
matriz insumo produto é excessivamente agregada, o que dificulta a identificação das atividades 
exclusivamente produtoras de insumos agropecuários. Por fim, a esse respeito, dado que a tabela de 
recursos e usos brasileira publicada pelo IBGE não desagrega o investimento em bens de capital por 
ramo de atividade econômica, os autores se valeram dos resultados da Pesquisa Industrial Anual do 
IBGE de 1996 para avaliar o valor adicionado da indústria produtora de máquinas e implementos para a 
agricultura. 

O terceiro e último agregado que compõe o CAI, segundo versão de Nunes & Contini (2000), é 
formado pela agroindústria e serviços, ou CAI "depois da porteira". Como já mencionado, as atividades 
depois da porteira foram divididas em: Illa) atividades exclusivas do CAI; e Illb) atividades 
pertencentes parcialmente ao CAI. No caso das atividades "Depois da Porteira" exclusivas do CAI, o 
valor da produção, consumo intermediário e valor adicionado destas atividades foram totalmente 
incluídos na quantificação do CAI. As atividades consideradas exclusivas do CAI foram: 

Celulose, papel e gráfica; 
Indústria do café; 
Beneficiamento de Produtos Vegetais; 
Abate de Animais; 

Indústria de Laticínios; 
Indústria do Açúcar; 
Fabricação de Óleos Vegetais; 
Outros Produtos Alimentares. 

Por outro lado, as atividades "Depois da Porteira" pertencentes parcialmente ao CAI são aquelas 
que contém alguns produtos pertencentes a esse setor e outros que não pertencem a ele. Por conta disso, 
apenas parte de seu valor adicionado é considerado no dimensionamento do CAI brasileiro. Para esse 
caso, as seguintes atividades produtivas foram consideradas: 

Siderurgia; 
Indústria da Borracha; 
Madeira e Mobiliário; 
Elementos Químicos; 

Indústria Têxtil; 
Artigos do Vestuário; 
Fabricação de Calçados. 

De modo geral, a parcela do valor adicionado das atividades produtivas depois da porteira 
parcialmente relacionadas ao CAI a ser incluída no cálculo do PIB do setor foi proporcional à 
participação de produtos agropecuários no consumo intermediário dessas atividades. 

Além de considerar as atividades produtivas depois da porteira ligadas ao CAI, os autores 
incluem ainda, nesse terceiro agregado, o setor de serviços, o qual contempla comércio, transporte e 
administração pública. A parcela da margem de comércio e margem de transporte correspondente ao 
CAI foi obtida a partir das Tabelas 10 e 12 da matriz insumo produto de 1996. Para estimar o quanto a 
administração pública contribui para o CAI os autores consideraram o percentual de 2.41 % 1 como 

1 Esse percentual foi encontrado por Gasques (2000) e se refere aos gastos que o governo federal teve com a atividade 
agropecuária. Note-se que os autores têm como hipótese que esse é também o percentual de gastos que os governos 
estaduais e municipais têm com o setor. 
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sendo os gastos do governo com a função agricultura. Os autores aplicaram esse percentual sobre o 
valor adicionado total da atividade Administração Pública. 

Finalmente, ao valor adicionado por segmento do CAI somaram-se os impostos que incidem 
sobre os produtos nacionais, líquidos de subsídios, chegando-se ao PIB do CAI a preços de mercado. 
Para tanto, os autores utilizaram os dados das Tabelas 6, 8 e 14 da matriz insumo produto de 1996 que 
apresentam, respectivamente, o valor do ICMS, IPI/ISS e dos "Outros impostos" incidentes sobre as 
atividades econômicas consideradas. Apenas o valor dos impostos sobre as atividades Núcleo do CAI e 
sobre a Agroindústria e Serviços (atividades depois da porteira) foi computado, uma vez que as 
atividades antes da porteira (insumos para a agropecuária), da forma como foram calculadas, já estão a 
preços de mercado2. 

A Tabela 1 apresenta a participação relativa do complexo agroindustrial brasileiro a preços de 
mercado no PIB do Brasil no ano de 1996. Para tanto, agregou-se, ao valor adicionado do CAI, o valor 
dos impostos sobre a Agropecuária e a Agroindústria e Serviços. Dessa forma, o PIB do CAI a preços 
de mercado somou R$ 160.766 milhões. Das Contas Nacionais do Brasil de 1996 tem-se que o PIB 
brasileiro a preços de mercado somou R$ 778.886 milhões. Com isso, os autores encontram que a 
participação do CAI no PIB total brasileiro representou 20.6%. 

Tabela 1 - Participação do Complexo Agroindustrial no PIB do brasileiro em 1996 ( em 
milhões de R$) 

Produto Interno Bruto do CAI 
Núcleo do CAI 
Fornecedores de insumos para a agropecuária 
Agroindústria 

Atividades exclusivas do CAI 
Atividades Parcialmente pertencentes ao CAI 
Serviços 

Valor Adicionado Total (antes dos impostos) 
Imposto sobre os produtos do CAI 
PIB do CAI a preços de mercado 
PIB do Brasil 
Participação do CAI no PIB do Brasil 

Fonte: Adaptado de Nunes & Contini (2000) 

2.2 O PIB do Agronegócio segundo Guilhoto el ai. (2000) 

Valor 
57.811 
6.252 
72.633 
30.930 
16.660 
25.044 
136.696 
24.070 
160.766 
778.886 
20.6% 

Diversos são os trabalhos desenvolvidos pelos pesquisadores da USP/ESALQ envolvendo 
discussões metodológicas e o cálculo do PIB do agronegócio. Dentre eles, destacam-se Furtuoso 
(1998), Guilhoto et ai. (2000) e Furtuoso & Guilhoto (2003) entre outros. Em todos esses trabalhos o 
agronegócio brasileiro é dividido em 4 agregados, a saber: I) Insumos para a agricultura; II) 
Agropecuária; III) Indústria de base agrícola; e IV) Distribuição e Serviços. 

2 Lembre-se que a fonte de informações para aferição desse segmento foi a Tabela 2 da matriz insumo produto (Consumo 
Intermediário das Atividades) engloba não apenas a contribuição da indústria para a produção rural, mas também a do 
comercio e do transporte, além dos impostos. 
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O método de mensuração do PIB do agronegócio utilizado por Guilhoto et ai. (2000) pode ser 
considerado um aperfeiçoamento do modelo proposto em Furtuoso (1998), na medida em que os 
autores elaboraram um método para separar, para cada um dos quatro agregados que formam o 
agronegócio, a parcela correspondente à agricultura e a parcela correspondente à pecuária. Além disso, 
Guilhoto et al. (2000) adaptaram a fórmula de cálculo dos quatro agregados que compõe o agronegócio 
brasileiro de forma a evitar a dupla contagem, presente em Furtuoso (1998). Um traço comum nesses 
estudos é que, em ambos os casos, a composição e delineamento da indústria de base agrícola, 
agregado que concentra a maior parte das divergências (em termos de sua abrangência) entre os 
diversos estudos nessa área, foi definida com base no modelo QUE, desenvolvida por Guilhoto et al. 
(1994) e que será brevemente apresentada adiante. 

Para calcular a participação dos setores de atividades fornecedores de insumos para a 
agropecuária (agregado 1) no PIB do agronegócio os autores multiplicaram o coeficiente de valor 
adicionado de cada setor fornecedor de insumo para a agropecuária (CVA 1 ), dado pela razão entre o 

valor adicionado a preços de mercado (VA PM. ) e o valor da produção do setor i (X 1 ), pela coluna com 

os valores dos insumos adquiridos pela agropecuária (ZIk),  como segue: 

VA PM 
CVÁ. = 	 (1) 

x i 

PIB =XZ Ík *CV4 	 (2) 

Onde: 
k = 1 agricultura 
k = 2 pecuária 
i=l,2, ... 43setores 

Chegou-se o PIB do agregado 1 somando-se a parcela correspondente à agricultura e a parcela 
correspondente a pecuária. 

MB, =PIB +PIB 2 	 (3) 

Para o agregado II (agropecuária) considerou-se o valor adicionado gerado pela agropecuária, 
subtraindo-se a parcela do valor adicionado já computado no agregado 1. Essa parcela corresponde aos 
insumos que a agropecuária comprou do próprio setor (sementes, forragens, etc.). 

   

PIB J =VA pMk _XZ jk *CV4 	 (4) 

Novamente nesse caso, o total do agregado II foi obtido somando-se a parcela correspondente 
ao agronegócio da agricultura e da pecuária: 

Tese de doutorado defendida na Universidade de São Paulo (ESALQ/USP) sob orientação de Guilhoto e que analisou a 
evolução do complexo agroindustrial brasileiro utilizando-se das matrizes de insumo produto do Brasil de 1980 a 1994. 
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PIB = P1B111  + PIBJJ2 	 (5) 

É na definição de quais atividades industriais serão incluídos no cálculo do PIB do agregado III 
(indústria de base agrícola) que, em geral, encontram-se as maiores diferenças entre as diversas 
metodologias. Como adiantado, a definição das atividades industriais que conformariam esse agregado 
foi feita, sobretudo, com base no modelo GHS. Esse modelo, assim como os difundidos índices de 
Rasmussen-Hirschman, permite o cálculo de índices de ligações intersetoriais em uma economia e a 
definição de seus setores-chave. 

	

   Do modelo GHS obtém-se uma matriz chamada pelos autores de GU que fornece, em cada 
coluna, o impacto direto e indireto na economia do valor da produção total de um setor) qualquer. Esse 
impacto é dissociado da demanda de insumos que o setor) realiza do próprio setor). Por outro lado, nas 
linhas, tem-se o impacto direto e indireto no setor.) da produção total do resto da economia. Nas 
colunas da matriz GU, referente ao setor agropecuário (primeira e segunda colunas), têm-se as 
estruturas de consumo (direto e indireto) da agricultura e pecuária, respectivamente, como demandantes 
de insumos do resto da economia, em valores correntes. Por outro lado, excetuando-se o primeiro 
elemento, ao longo da primeira linha lê-se o destino da produção agropecuária em valores correntes, 
como insumos dos diferentes setores de atividade (impacto direto e indireto). 

Da matriz GU, definida para o ano de 1995, os autores obtiveram resultados acerca das 
interligações da agropecuária com as atividades produtivas do País, os efeitos diretos e indiretos para 
trás e para frente da cadeia produtiva em análise. Para definir a indústria de base agrícola, no entanto, 
as informações relevantes dizem respeito apenas às atividades demandantes de produtos da agricultura 
e pecuária, ou seja, os efeitos para frente. 

Além dos resultados obtidos através da matriz GU os autores se apoiaram em outros dois 
indicadores para a definição final da Indústria de Base Agrícola, a saber: a) as participações dos 
insumos agrícolas no consumo intermediário das atividades agroindustriais; e b) as atividades 
econômicas que efetuaram a primeira, segunda e terceira transformações das matérias primas. Por 
conta dessas análises complementares, o setor de Celulose, papel e gráfica foi considerado parte do 
agronegócio, ainda que os resultados da matriz OU tivessem apontado a sua não inclusão. Por outro 
lado, o setor de Farmácia e veterinária, que havia sido selecionado segundo a matriz GU, foi excluído 
da lista final das atividades componentes do agregado III. 

Os autores justificaram a inclusão do setor de Celulose, papel e gráfica por observarem que da 
parcela do valor da produção desse setor que é destinada ao consumo intermediário 30,67% foi 
consumida pelo próprio setor. Esse dado foi interpretado como sendo um forte indicador da 
interdependência entre os sub-setores que compõem o setor de atividade maior. Segundo os autores, se 
fosse feita uma desagregação desse setor de atividade em seus 3 sub-setores (celulose, papel e gráfica) 
notar-se-ia a indústria de celulose fortemente dependente do setor agrícola, assim como a indústria de 

	

   papel estaria fortemente dependente da de celulose e a gráfica dependente da indústria de papel. 
Em relação à exclusão da atividade Farmácia e veterinária, os autores argumentam que ela está 

mais relacionada com o complexo produtivo da indústria química do que com o complexo da 
agroindústria. 

De acordo com esses critérios os autores definiram que os setores de atividade que compõem a 
Indústria de base agrícola são os que seguem: 

fÃ 



Madeira e mobiliário 
Celulose, papel e gráfica 
Fabricação de elementos químicos 
Indústria têxtil 
Fabricação de artigos do vestuário 
Fabricação de calçados 
Indústria do café 

Beneficiamento de produtos vegetais 
Abate de animais 
Indústria de laticínios 
Fabricação de açúcar 
Fabricação de óleos vegetais 
Fabricação de outros produtos 
alimentares 

No cálculo do Agregado III considerou-se todo o valor adicionado gerado pelas indústrias que o 
compõe, subtraindo-se apenas a parcela do valor adicionado já computada no Agregado I. Nesse caso, 
essa parcela corresponde aos insumos que a agropecuária comprou da indústria de base agrícola, como 
as sacarias, por exemplo, que são compradas pela agropecuária da industria têxtil. 

As seguintes fórmulas foram utilizadas para a mensuração do PIB do Agregado III: 

PIB JJJ  =(VAPMq  Zqk *CVAq) 

q 
PIB1JJ  = PIBJJJ1  + P1B1112 

	 (7) 

É importante chamar a atenção para o fato de que no trabalho de Futtuoso (1998) a autora não 
procede à subtração da parcela do valor adicionado do Agregado II e do Agregado III já computada no 
Agregado I. Dessa forma, a autora incorre em dupla contagem no cálculo desses dois agregados. 

Por último, no cálculo do PIB do agregado 1V (distribuição e serviços) os autores consideraram 
o valor adicionado dos setores relativos ao transporte, comércio e serviços. Do valor total obtido para 
esses segmentos destinou-se ao agronegócio apenas a parcela que corresponde à participação dos 
produtos agropecuários e agroindustriais na demanda final. Para tanto, a sistemática adotada é 
representada por: 

DFG - IILDP - 'DF = DFD 	 (8) 

VATPM  + VACPM  +VASPM =MC 	 (9) 

Onde: 
DFG é a demanda final global 
IIL DF  são os impostos indiretos líquidos pagos pela demanda final 

'DF são os produtos importados pela demanda final 
DFD é a demanda final doméstica 
VÁTPM  é o valor adicionado do setor de transportes 

VACPM é o valor adicionado do setor de comércio 

VÁSPM  valor adicionado do setor de serviços 
MC margem de comercialização 

Dessa forma, tem-se que a margem de comercialização é o somatório dos valores adicionados 
pelos três segmentos que compõe o Agregado IV. A demanda final doméstica, por sua vez, é o valor da 
demanda final global subtraida dos impostos indiretos líquidos e dos produtos importados. Finalmente, 

  



  

o PIE do agregado IV é obtido como uma proporção dos valores adicionados dos setores de transporte, 
comércio e distribuição dada pela participação da demanda fmai da agropecuária e da agroindústria na 
demanda final doméstica. 

D13 +XDFQ 
PIBm =MC* 	

qek 	 (10) 
DFD 

PIBJJ, = PIB 1 +PIB 2 	 (11) 

Onde: DFK  é a demanda final da agricultura (k=1) e pecuária (k2) e DFq  é a demanda final 

dos setores agroindustriais O PIB do agronegócio é, então, o somatório dos agregados que o compõe 
segundo subdivisão de Guilhoto et ai. (2000), como segue: 

PfB agronegócio  = PIBJk  + PIB1  + PIB11  + PIBJVk 	 (12) 

A metodologia desenvolvida por Guilhoto et ai. (2000) mostra-se, portanto, como sendo 
bastante elaborada, notadamente no que diz respeito ao critério de escolha dos setores de atividade que 
compõe o agronegócio da Indústria de Base agrícola (Agregado III), segmento em que não há um 
consenso na literatura econômica quanto a sua abrangência. No entanto, pode-se criticá-la por incluir 
todo o valor adicionado das atividades consideradas parte da Indústria de Base Agrícola como sendo 
PIB do agronegócio. 

A Tabela 2 apresenta os resultados encontrados pelos autores sobre a participação do P]B do 
agronegócio no total do PIE do Brasil entre os anos de 1994 e 2000. A partir dessa tabela nota-se que a 
participação do PIE do agronegócio no PIE total do Brasil tem ficado entre 26,23% e 28,97% ao longo 
do período analisado. 

Tabela 2 - PIE do Agronegócio e do Brasil: 1994 a 1999 

Ano 	PIE Agronegócio 	PIE do Brasil 	Participação do PIB.do  Agronegócio no 
doBrasil(%) 

R$ milhões de 1999 	R$ Milhões 	Total 	AgriculturaPecuária 
1994 262.135,1 904.759,2 28.97 20.89 8.08 
1995 269.785,0 942.974,3 28.61 20.41 8.20 
1996 265.410,4 968.044,1 27.42 19.71 7.71 
1997 263.060,9 1.002.915,0 26.23 19.06 7.17 
1998 264.580,6 1.001.666,4 24.41 18.91 7.50 
1999 269.467,7 1.000.664,8 26.93 18.96 7.97 

Fonte: Adaptado de Guilhoto et 

Por suas diferenças metodológicas, notadamente em termos da forma como o agronegócio ou 
complexo agroindustrial foi desagregado, os resultados obtidos por Nunes & Contini (2001) e por 
Guilhoto et al. (2000) para a participação de cada um de seus agregados no PIE do setor são apenas 
imperfeitamente comparáveis. Mesmo com algumas ressalvas, vale apresentar os resultados 



desagregados do PIE do agronegócio obtidos por Guiihoto et ai. (2000) para o ano de 1996, ano de 
referência para o cálculo de Nunes & contini (2000), de forma a possibilitar uma comparação entre os 
resultados obtidos por esses estudos. 

A tabela 3 apresenta o resultado do PIB do agronegócio segundo Guilhoto et al. (2000) para o 
ano de 1996 desagregado pelos seus 4 componentes. Observa-se que as atividades industriais depois da 
porteira (agregado III) têm expressiva participação no PIB do Agronegócio. Os agregados Distribuição 
e Serviços e a Indústria de base agrícola participaram, cada um, com cerca de 34% do PIB do 
agronegócio. Por outro lado, a agropecuária e a indústria de insumos para a agropecuária respondem, 
respectivamente, por 23,4% e 8,6% do PIB do setor. Como mostrado na Tabela 2, em 1996 o PIB do 
agronegócio segundo essa metodologia representou 27,42% do PIE do Brasil. 

Um traço comum nos resultados obtidos por esses dois estudos é a expressiva participação dos 
setores industriais a jusante da agropecuária. Da Tabela 1, observa-se que em Nunes & Contini (2000) 
a participação dos setores industriais a jusante da agropecuária no PIE do setor é de pouco mais de 
34%, mesmo percentual obtido por Guilhoto et ai (2000). No entanto, os resultados encontrados para a 
participação do setor núcleo do agronegócio, a agropecuária, no PIE do agronegócio é bastante 
divergente. Enquanto Nunes e Contini (2000) encontraram um percentual de pouco mais de 42% de 
participação para esse agregado, em Guilhoto et ai. (2000) esse percentual é de apenas 23,3 1%. 

Tabela 3—PIE do Agronegócio, por seus componentes, 1996 (em milhões de R$ de 1999 e em 

Atividades 	 Valor (R$) 	 (%) 
Insumos para a Agropecuária 	 22.895,6 	 8,63 
Agropecuária 	 61.869,7 	 23,31 
Indústria de base agrícola 	 90.298,1 	 34,02 
Distribuição e Serviços 	 90.347,0 	 34,04 
Total do PIE do Agronegócio 	 265.410,4 	 100 

Fonte: Adaptado de Guilhoto et al. (2000) 

Finalmente, vale chamar a atenção para a diferença na participação do agronegócio no PIE do 
Brasil (ambos a preços de mercado) para o ano de 1996: 20,6% em Nunes e Contini (2000) e 27,42% 
em Guilhoto et ai (2000). Parte expressiva dessa diferença nos resultados se deve basicamente à opção 
de Guiflioto et ai (2000) em considerar todo o valor adicionado dos setores industriais a jusante da 
agropecuária no PIE do agronegócio, enquanto que Nunes & Contini (2000), como já discutido, 
consideram apenas parcela do valor adicionado de alguns desses setores como parte do agronegócio. 

2.3 O PIB do Setor Agrícola e Agroalimentar de acordo com o IICA (2003) 

Um outro trabalho cujo objetivo foi desenvolver uma metodologia para mensurar a contribuição 
da agricultura para a economia foi o More Titan Food on the Table: Agricultures True Contribution to 
tize Economy do Inter-American Institute for Cooperation and Agriculture (11CA, 2003). Esse estudo 
aponta para o fato de que as estatísticas oficiais normalmente costumam subestimar a importância 
econômica da agropecuária em diversos países. Assim, os autores propuseram uma metodologia para 
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estimar a real importância econômica desse setor na economia de 11 economias do continente 
americano4 . 

O conceito ampliado do setor primário desses autores, chamado de setor agrícola e 
agroalimentar, significa agregar ao setor primário o setor processador de alimentos e o setor 
agroindustrial. Vale chamar a atenção para a não inclusão das atividades fornecedoras de insumos para 
a agropecuária nesse estudo, diferenciando-o das propostas de Nunes & Contini (2000) e Guilhoto et al. 
(2000). 

As informações utilizadas no estudo foram obtidas junto à base de dados do Global Trade 
Analysis Project (GTAP, Pardue University). No caso da Costa Rica utilizou-se a matriz de contas 
nacionais desenvolvida pelo HCA (11CA, 2004). Em ambos os casos, o ano de referência é 1997. No 
caso dos 10 países para os quais foram utilizados dados do GTAP, países do GTAP, doravante, a 
seleção das atividades consideradas como parte do segmento agrícola e agroalimentar se deu como 
segue: como setor primário (agricultura, recursos florestais e pesca) foram incluídos os capítulos 1 ao 4 
do Central Product Classification (CPC) e capítulo 5 do Internacional Standard Industrial Classification 
(ISIC). Além do setor primário, ao setor agrícola e agroalimentar agregaram-se as atividades 
processadoras de alimentos e manufatureiros derivados tanto deste setor agrícola como da agroindústria 
(capítulos 21 a 25 do CPC e capítulos 17 a 22 do ISIC). 

No caso da Costa Rica o setor primário foi composto pelas primeiras nove linhas da sua matriz 
de contabilidade social. Para compor o setor agrícola e agroalimentar foram adicionadas, ainda, as 
linhas 10 a 23 da sua matriz de contabilidade social. Saliente-se que todo o valor adicionado dessas 
atividades foram consideradas parte do PIB do setor. 

Para comprovar o quanto a contribuição do setor agrícola é subestimada tomando-se o conceito 
tradicional de setor primário, a Tabela 4 apresenta os resultados encontrados pelos autores para a 
participação do P1B da agricultura (PlBagr.) no PIB total e do PIR do setor agrícola e agroalimentar 
(PlBagroalim.) no PIB total. 

Tabela 4 - 
Produto Interno Bruto Total e Valor Adicionado da Agricultura em Bilhões de US$ e em 
Percentagem - 1997 

Países PIE total PIBagr. PIBagrJPIB PlBagroalixn. PiBagroalim.! PJEagroalim./PIB 

(a) (b) Total (d) P113 Total agr. 
(c) (f) (gdlb) 

Argentina 326 14,9 .. 	4,60% 104,9 32,20 7.0 

Brasil 789,7 34,0 4,30% 206,9 26,20. 6.1 

Canadá 631,1 11,5 1,80% 96,5 15,30 8.4 

Chile 76,1 4,3 5,60% 24,4 32,10 5.7 

Colômbia 94,6 7,6 8,00% 30,4 32,10 4.0 

México 388,8 17,9 4,60% 95,2 24,50 5.3 

Peru 64,9 4,3 6,60% 20,6 31,80 4.8 

Uruguai 19,1 1,2 6,20% 6,6 34,80 5.6 

EUA 7.3945,2 55,4 0,70% 644,9 8,10 11.6 

Venezuela 83,7 3,4 4,00% 17,2 20,50 5.1 

Costa Rica 22,0 2,5 11,30% 7,2 32,50 2.9 

Fonte: IICA (2003) 

Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, México, Peru, Estados Unidos, Uruguai e Venezuela. 
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A partir dessa tabela observa-se que quando se mede a contribuição da agricultura no PIB total, 
a partir da concepção tradicional de setor primário, a participação do setor mostra-se inferior à 7% para 
a maior parte do li países considerados. Exceção se faz para a Colômbia (8%) e Costa Rica (11.34%). 
Por outro lado, quando se parte para o conceito de setor agrícola e agroalimentar nota-se que essa 
participação se eleva para percentuais em tomo de 30% para o caso do Brasil, Argentina, Chile, 
Colômbia, México, Peru e Uruguai e Costa Rica. A baixa participação do setor agrícola e agroalimentar 
no caso da Venezuela está relacionada, segundo os autores, à elevada participação da indústria do 
petróleo no PIB total desse país. 

No caso de países como Estados Unidos e Canadá esse percentual fica bem abaixo da média dos 
outros países considerados. Isso se deve ao seu nível de desenvolvimento, observando-se elevada 
participação do setor iiidustrial não relacionado com o setor primário. Ainda assim, quando se observa 
a coluna 6 dessa tabela, que mostra a razão PlBagroalim./PIBagr., observa-se que utilizando-se o 
conceito ampliado vis-à -vis o conceito tradicional de setor agrícola a contribuição do setor aumenta 
11.6 vezes no caso dos Estados Unidos e 8.4 vezes no caso do Canadá. 

2.4 A proposta do Banco Mundial 

Finalmente, a quarta e última proposta de metodologia a ser discutida nesse trabalho é a do 
Banco Mundial, apresentada no estudo Beyond Me City: Me rural contribution to development (2005). 

Em linhas gerais, a proposta do Banco Mundial é medir o PIB do agronegócio com base nas 
ligações para trás e para frente da agropecuária com os demais setores de atividades da economia, 
tomando como base o grau de dependência dessas atividades em relação à produção agropecuária. Esta 
dependência pode ser tanto em função do percentual da produção de um determinado setor que se 
destina ao consumo intermediário da agropecuária, como em função da participação da agropecuária na 
oferta de insumos às atividades ajusante. 

Para calcular as ligações para frente (LF) da agropecuária a seguinte equação foi proposta: 

LF 	
X 	XN\ 

AI 	II 	AI  VAJ 
L X 

DXT 
KJ) AI) 

XL é o valor total (nacional e importado) do consumo intermediário da atividade J por produtos da 
agropecuária; 

x 	é o valor do consumo intermediário da atividade J por produtos da atividade K; 

X 	é o valor do consumo intermediário da atividade J por produtos da agropecuária nacional; Áj 
VÃ 1  representa o valor adicionado da atividade J 

Assim, a Equação (13) propõe que a parcela do valor adicionado das atividades a jusante (J) da 
agropecuária considerada agronegócio deve ser uma proporção do grau de dependência dessa atividade 
em relação ã agropecuária, dada pela participação da agropecuária nacional no seu consumo 
intermediário. 

(13) 
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De maneira similar, para o cálculo das ligações para trás da agropecuária (LT) os autores 
propuseram a seguinte equação: 

	

( trT 	\f',N'\(V XN 

	

LT=I AJA 
	fi 	Z_JK 1K IVA 	 (14) 

KXJKJX 	TVO À Y M 	 ) 

Onde: 
X 	representa o valor da oferta total da atividade J (nacional + importado) destinado ao consumo 

intermediário da agropecuária; 
X7 representa o valor da produção nacional da atividade J destinado ao consumo intermediário da 

agropecuária; 

XJK representa o valor da oferta total da atividade J (nacional + importado) destinado ao consumo 
intermediário dos demais setores de atividade da economia; 

XJK representa o valor da produção nacional da atividade J destinado ao consumo intermediário dos 
demais setores de atividade da economia; 

TVO representa o valor da produção da atividade J. 

Os dois primeiros termos da Equação (14) fornecem a importância relativa da agropecuária 
como demandante de produtos nacionais da atividade J. O terceiro termo busca ponderar esse 
coeficiente pela participação da produção da atividade J destinada ao consumo intermediário das 
demais atividades no valor total da produção da atividade J. O resultado é multiplicado pelo valor 
adicionado da atividade J, sendo o resultado considerada a parcela do valor adicionado da atividade J 
correspondente ao agronegócio. 

3 Nova proposta para quantificar a participação do agronegócio no PIB brasileiro: metodologia e 
resultados. 

Como resultado da discussão anterior fica clara a necessidade de se desenvolver e testar novas 
formas de quantificação do PIB do agronegócio, buscando superar pelo menos parte dos problemas 
encontrados nas atuais metodologias para quantificação do PIB do sõtor. 

A proposta derivada do presente estudo se baseia, sobretudo, no modelo do Banco Mundial. 
Essa opção foi feita por considerar que a idéia base dessa proposta: adicionar ao P113 da agropecuária 
não todo o valor adicionado das atividades a jusante da agropecuária, mas apenas uma parcela do valor 
adicionado dessas atividades com base no seu grau de dependência em relação à atividade 
agropecuária, representa melhor a real contribuição do agronegócio ao P113 do País. No entanto, 
algumas adaptações foram feitas por conta, especialmente, do nível de agregação das atividades e 
produtos que compõem as tabelas de recursos e usos do IBGE, o que será discutido adiante. Vale 
destacar que não há ainda estudos que empregaram para a economia brasileira a metodologia proposta 
pelo Banco Mundial. 

Define-se o agronegócio aqui como sendo formado por quatro agregados: a) Insumos 
Industriais; b) Agropecuária; c) Agroindústria e Atividades a jusante e d) Serviços e Administração 
Pública. 
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A base para o cálculo do PIB das indústrias fornecedoras de insumos para a agropecuária é a 
Equação (14). Assim, como discutido anteriormente, a parcela do valor adicionado dessas atividades 
considerada como PIB do agronegócio é definida como uma proporção do valor da produção doméstica 
do setor] destinada ao consumo intermediário da agropecuária. 

A atividade núcleo do agronegócio, a agropecuária, será a única que terá todo o seu valor 
adicionado considerado no PIB do setor. 

Em relação ao cálculo da participação da "Agroindústria e Atividades a jusante da 
agropecuária" no VER do agronegócio utilizou-se, com algumas adaptações, a equação (13). Propõe-se 
aqui que ao invés de se multiplicar o valor adicionado das atividades que compõem esse agregado por 
um coeficiente dado pela participação da agropecuária no seu consumo intermediário, que se tome o 
valor adicionado dessas atividades como uma proporção do consumo intermediário que esses setores de 
atividade fazem não só da agropecuária, mas também de um grupo de atividade industriais vinculados 
ao agronegócio, aqui chamadas de atividades de referência do agronegócio. São elas: 

Agropecuária 
Madeira e Mobiliário 
Celulose, papel e Gráfica 
Indústria têxtil 
Fabricação de artigos do Vestuário 
Fabricação de Calçados 
Indústria do Café 

Beneficiamento de produtos vegetais 
Abate de animais 
Indústria de laticínios 
Fabricação de açúcar 
Fabricação de óleos vegetais 
Fabricação de Outros produtos 
alimentares 

Dessa forma, o subescrito "A" da Equação (13) inclui não apenas a agropecuária, mas 
também um grupo de atividades industriais claramente vinculadas ao agronegócio. A justificativa 
para tal adaptação é que ao utilizar diretamente a proposta do Banco Mundial não se incorporaria 
a parcela do valor adicionado das atividades agroindustriais que fazem a segunda e terceira 
transformações de produtos oriundos da agropecuária. 

Para estimar o agregado Serviços e Administração Pública recorreu-se também às 
equações (13) e (14), utilizando-as na forma como foram discutidas. No caso da Equação (13) 
considera-se a parcela dos Serviços e Administração Pública relacionada com as atividades 
agroindustriais e a jusante da agropecuária, enquanto que na equação (14) estão contempladas as 
parcelas dessas atividades relacionadas às atividades a montante. Considerou-se nesse agregado 
os seguintes setores de atividades: 

Comércio 
Transporte 
Comunicações 
Instituições Financeiras 
Serviços Prestados às Famílias 

Serviços Prestados às Empresas 
Aluguel de Imóveis 
Administração Pública 
Serviços Privados não Mercantis 

  

Vale lembrar que a regra de proporcionalidade presente nas Equações (13) e (14) para a 
definição da parcela das atividades que deve ser considerada agronegócio será aplicada a todas as 
atividades consideradas nas Contas Nacionais do Brasil, inclusive as atividades de referência. A 
única exceção fica para a atividade núcleo do agronegócio, a agropecuária, a qual terá todo o 
valor adicionado considerado no P]B do agronegócio. Em suma, o método proposto pelo presente 
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estudo difere das outras definições do PTB do agronegócio por não atribuir ao agronegócio todo o 
valor adicionado das indústrias relacionadas à agropecuária. 

Finalmente, é preciso esclarecer o tratamento dado às importações no modelo proposto. O 
último ano para o qual se têm dados de oferta e demanda de produtos importados por atividade é 
1996. Certamente houve alterações importantes na relação da economia brasileira com o exterior 
desde então, notadamente após a mudança do regime cambial em janeiro de 1999. No entanto, na 
falta de dados mais recentes, aplicou-se sobre os dados apresentados pela Tabelas de Recursos e 
Usos do IBGE de 2003 os coeficientes de participação das importações de 1996. 

3.1 Resultados 

A Tabela 5 apresenta a participação das classes e atividades no valor adicionado a preços 
de mercado. Esses resultados são derivados da Tabela 11 do Sistema de Contas Nacionais do 
Brasil (2003), que apresenta a participação das classes e atividades no valor adicionado a preços 
básicos. Para se chegar a esses percentuais a preços de mercado deduziu-se de cada atividade a 
parcela da dummy financeira e acrescentou-se, também de forma normalizada, os impostos sobre 
produtos. Para exemplificar, a parcela da agropecuária no valor adicionado passou de 9,9%, a 
preços básicos, para 10,48%, a preços de mercado, da mesma forma, a parcela da indústria 
passou de 38,76% para 41,02% e a parcela dos serviços passou de 56,69% a 60%. 

Tabela 5 - Participação das classes e atividades no valor adicionado a preços de mercado 

Classes e Atividades 	 (%) 	 Classes e Atividades 	 (%) 

01 	Agropecuária 	 10,48 (Continuação) 

4102 2 
	 032 

Industria 	 • 	4 	Fab. calçados e de artigos de couro e peles 

063 2 
	 0*30 

02 	Extrativa mineral (exceto combustíveis) 	 ' 	5 	Indústria do café  

Extração de petróleo e gás natural, carvão e outros 	
3,54 2 
	Beneficiamento de produtos de origem 	

0,60 
03 comb. 	 6 vegetal 

103 2 
04 	Fabricação de minerais não-metálicos 	 ' 	7 	Abate e preparação de carnes 	 0,51 

1,75 2 
	Resfriamento e preparação do leite e 

os 	Siderurgia 	 ' 	8 laticínios 	 0,19 

046 2 
06 	Metalurgia dos não-ferrosos 	 ' 	9 	Indústria do açúcar 	 0,55 

106 
07 	Fabricação de outros produtos metalúrgicos 	 ' 	O 	Fabricação, refino óleos vegetais 	 0,47 

08 	Fabricação e manutenção de máquinas e tratores 	
3,24 
	1 	Outras indústrias alimentares e de bebidas 	0.90 

037 
lo 	Fab. aparelhos e equipamentos de material elétrico 	' 	2 	Indústrias diversas 	 0,57 

3 

ii 	Fab. aparelhos e equipamentos de material eletrônico 	
0,54 	

3 	Serviços industriais de utilidade pública 	3,61 

0*52 
12 	Fabricação de automóveis, caminhões e õnibus 	 4 	construção civil 	 7,66 

13 	Fabrica ç ão de outros veículos, peças e acessórios 	0,68 	Serviços 	 60,00 

Serrarias e fabricação de artigos de madeira e 	
075 

14mobiliário 	 5 	Comércio 	 8,15 

162 
15 	Indústria de papel e gráfica 	 ' 	6 	Transporte 	 2,59 

045 
16 	Indústria da borracha 	 ' 	7 	Comunicações 	 3,35 

3 

17 	Fabricação de elementos químicos não-petroquímicos 	1,18 	8 	Instituições financeiras 	 7,39 

18 	Refino de petróleo e indústria petroquímica 	 3 	Serviços prestados às famílias 	 5,09 
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4,50 	9 

4 

19 	Fabricação de produtos químicos diversos 1,12 	0 
4 

20 	Fabricação de produtos farmacêuticos e de perfumaria 0,61 	1 

4 

21 	Indústria de transformação de material plástico 0,41 	2 
4 

22 	Indústria têxtil 0,38 	3 

2 

Serviços prestados às empresas 4,59 

Aluguel de imóveis 10,81 

Administração pública 16.72 

Serviços privados não-mercantis 1,31 

111,5 
i.. 1 

3 	Fabricação de artigos ao vestuaruo e acessorlos 	u,u 	 riuuuLu iliLOlilu U IULU O 

Fonte: Sistema de Contas Nacionais - IBGE (2003) e Dados da pesquisa 
Tabela 6 - Ligações para frente e para trás da agropecuária e as participações dos setores a 

montante e jusante da agropecuária no P113 do agronegócio 
Participação no 
P18 Total por 

classes e atividades atividade (AS) DL (%) FL 1%) DL (AS) FL (RS) 
(A) (B) (C) (AXB) (AxC)( 

TI Agropecuária 146.266:201 15,27% 45.34% 22.337.370 66.323.583 

LZ2.98-2j.8 

02 Extrativa mineral (exceto combustíveis) 8.731.542 1,77% 1,84% 154.661 160.950 

03 Extraçâo de petróleo e gás natural, carvão e outros comb. 49.364.014 0.00% 3.02% 2 1.491.452 

04 Fab. de minerais não-metálicos 14.400.844 0.09% 4,57% 12.650 657.581 

05 siderurgia 24.389.528 0.00% 4,48% 24 1.093.688 

06 Metalurgia dos não-ferrosos 6.388.695 0,00% 1,11% 3 71.206 

07 Fab. de outros produtos metalúrgicos 14.752.783 0.49% 1,81% 72.308 267.688 

08 Fab. manutenção de máquinas e tratores 45.180.953 0,77% 2,14% 348.404 967.803 

10 Fab. de aparelhos e equipamentos de material elétrico 5.139.275 0,01% 2.89% 681 148.607 

11 Fab. de aparelhos e equipamentos de material eletrônico 7.478.620 0,00% 5.07% 42 379.343 

12 Fab. de automóveis, caminhões e õnibus 7.283.809 0.00% 1.27% 4 92.520 

13 Fab. de outros veículos, peças e acessórios 9.428.291 0.03% 2,13% 2.451 200.450 

14 serrarias e fabricação de artigos de madeira e mobiliário 10.534.973 0,42% 46.87% 44.750 4.937.988 

15 Indústria de papei e gráfica 22.582.445 0.17% 43.92% 38.502 9.918.313 

16 Indústria da borracha 6.229.875 0,00% 8.53% 2 531.441 

17 Fab. de elementos químicos não-petroqulmicos 16.499.133 0,03% 41,20% 5.140 6.797.223 

18 Refino de petróleo e indústria petroqulmica 62,881.862 5.10% 0.61% 3.204.679 383.979 

28,98 

19 Fab.de produtos qulmicos diversos 15.589.491 % 4,83% 4.518.224 752.884 

20 Fab. de produtos farmacêuticos e de perfumaria 8.545.096 0.01% 20.25% 793 1.730.150 

21 Indústria de transformação de material plástico 5.777.816 0,00% 3,52% 0,6 203.404 

22 Indústria têxtil 5.358.315 0,00% 44.36% 0.0051 2.377.180 

23 Fab. de artigos do vestuário e acessórios 7.036.891 0.00% 66.17% - 4.656.043 

24 Fabricação de calçados e de artigos de couro e peles 4.526.313 0,00% 40,94% - 1.853.073 

25 Indústria do café 4.230.108 0,00% 83.79% - 3.544.417 

26 Benel. produtos de origem vegetal, inclusive fumo 8.329.711 0,00% 71.83% 22 5.983.125 

27 Abate e preparação de carnes 7.165.525 0,00% 81,89% 99 5.868.113 

28 Resfriamento e preparação do leite e laticínios 2.873,144 0,00% 80,59% 0,03 2.154.299 

29 Indústria do açúcar 7.740.552 0.00% 67.52% ' 5.226.449 

30 Fab. refino de óleos veg. edo gorduras para aiim. 6.551.811 0.00% 77.32% 7 5.066.021 

31 Outras indústrias alimentares e de bebidas 12.523.405 0.00% 61,15% 17 7.657.917 

32 Indústrias diversas 7.977.395 0.00% 9,73% 32 776.204 

33 serviços industriais de utilidade pública 50.375.551 0.00% 0,68% . 341.892 

34 construção civil 106.850.452 0,00% 4,26% - 4.548.904 

&íyiços 
113.783.243 0,7% 3,9% 

7,5.867 
781.300 

756.33i 

4.380.719 35 	Comércio 

36 Transporte 36.183.435 0,0% 2.0% 0.00022 738.833 

37 Comunicações 46.731.295 0.0% ' 	2,6% - 1.207.787 

38 Instituições financeiras 103.154.511 0.0% 1,9% - 1.982.761 

39 serviços prestados às 1 amflias 70.975.514 0,0% 29,5% 0.006 20.935.550 

40 serviços prestados às empresas 64.025.182 0.0% 25,5% - 16.313.150 

41 Aluguel de imóveis 150.873.700 0.0% 0.4% - 605.032 

42 Administração pública 233.341.201 0,0% 12,0% 4.567 28.048.567 

43 Serviços privados não-mercantis 18.349.614 	- 
1.556.182.114 	1 

29:7% 5.443.937 

IPIB Totéla preços de Mercado 	. 

Fonte: Sistema de Contas Nacionais - ifiGE (2003) e Dados da pesquisa 
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A Tabela 6 apresenta a participação, em R$, das 43 atividades consideradas pelo IBGE no 
PIB do Brasil e os resultados para as ligações para frente (LF) e para trás (LT) dessas atividades 
em relação à agropecuária. Os resultados da primeira coluna dessa tabela foram obtidos pela 
multiplicação dos percentuais de participação das atividades no valor adicionado a preços de 
mercado, apresentados na Tabela 5, pelo P18 do Brasil de 2003 a preços básicos. Assim, a 
primeira coluna da Tabela 6 apresenta a participação, em R$ correntes, de cada atividade no P18 
do Brasil a preços de mercado. A segunda e a terceira colunas dessa tabela apresentam, 
respectivamente, os resultados das ligações para trás e para frente das atividades em relação à 
agropecuária. Vale lembrar que esses percentuais foram obtidos através das Equações 13 e 14. A 
quarta e quinta colunas dessa tabela representam, respectivamentc, a multiplicação da primeira 
coluna pela segunda, e a multiplicação da primeira coluna pela terceira. 

Exemplificando, os resultados da Tabela 6 devem ser udos da seguinte forma: do PIB 
brasileiro a preços de mercado (pouco mais de 1.556 trilhão de R$), o setor de atividade 
"Indústria de Papel e Gráfica" participou em 2003 com 22.582 bilhões de R$. Cerca de 0,2% do 
valor da produção dessa atividade foi utilizado pela agropecuária como seu consumo 
intermediário, o que representou cerca de 38 milhões de reais. Da mesma forma, cerca de 44% do 
consumo intermediário da atividade "Indústria de Papel e Gráfica" foram de produtos da 
agropecuária e dos setores de referência. Assim, 0,2% valor adicionado dessa atividade é 
considerado parte do PIB das Indústrias Fornecedoras de Insumos para a agropecuária, assim 
como 44% do valor adicionado dessa atividade é considerado valor adicionado da agroindústria e 
indústrias ajusante da agropecuária. 

A Tabela 7 apresenta os resultados para a participação do P18 do agronegócio no P18 do 
Brasil e os resultados pelos seus 4 agregados. Dessa tabela, observa-se que o P18 do agronegócio 
em 2003, cerca de 316 bilhões de reais, representou 20,3% do PIB do Brasil. A participação das 
indústrias fornecedoras de insumos para a agropecuária foi de 2,66% do P18 do agronegócio. A 
Agropecuária representou pouco mais de 46% do P18 do setor, enquanto que as atividades 
agroindustriais e indústrias a jusante e os Serviços e Administração Pública participaram, cada 
uma, com cerca de 25% do P18 do agronegócio. 

Tabela 7 - O P18 do Agronegócio Brasileiro a preços de mercado (2003), em valores correntes. 

PIB a preços mercado 	 1.556.182.114 

PIB Agronegôcio 	 315.952.211 

P16 Agronegácio/PIB 	 20,30% 

Agregado 1 	 Agregado II 	 Agregado III 	 Agregado IV 

	

8.403.498 	 146.266.201 	 80.840.307 	 80.442.204 

	

2,66% 	 46,29% 	 25,59% 	 25,46% 

Fonte: Sistema de Contas Nacionais - IBGE (2003) e Resultados da pesquisa 

Considera-se que •os resultados encontrados se mostraram bastantes satisfatórios e 
refletem de maneira adequada a real contribuição do agronegócio à economia brasileira. 
Oportunamente, o P18 do agronegócio para anos anteriores a 2003, de acordo com essa nova 
metodologia, será calculado. Disso decorre que, com exceção da proposta de Guilhoto et al 
(2000) que tem sido aplicada de forma sistemática no cálculo do P18 do agronegócio, não há 
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como se fazer comparações entre os resultados encontrados no presente estudo e os resultados 
obtidos por Nunes & Contini (2000) e JICA (2003). 

A Tabela 8 apresenta um quadro comparativo dos resultados da presente pesquisa e os 
obtidos pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA/USP), o qual utiliza 
o método proposto por Guilhoto et al (2000). 

Tabela 8 - PIB do agronegócio em 2003: comparativo de resultados (% 
CEPEA (2006) sena e Silva & Nonnenberg (2006) 

Agregados Agregados 
Agregado/PlBagro. 	Agregado/PIB Agregado/PlBagro. Agregado/PIB 

Insumos não agricolas 6,6 2,0 Insumos Industriais 2,7 0,5 

Agropecuária 31,1 9,5 Agropecuária 46,3 9,4 

Indústria 30,3 9,3 Agroind. e Ind. a Jusante 25,6 5,2 

Distribuição 32,0 9,8 Serviços e Adm. Pública. 25,5 5,2 

Total 100,0 30,6 Total 100,0 20,3 

Fonte: CEPEA (2006) e dados da Pesquisa 

Os resultados dessa tabela mostram que, em ambos os estudos, como esperado, as 
atividades a jusante da agropecuária (agroindústria, serviços, administração pública, etc) ) são 
responsáveis pela parcela mais significativa do P113 do agronegócio, cerca de 51% no presene 
trabalho e 62% utilizando-se a metodologia de Guilhoto et al (2000). No entanto, quando se 
compara a participação de cada um dos agregados no P13 brasileiro os resultados são bastante 
divergentes. O único agregado que apresenta a mesma participação relativa é a Agropecuária, 
uma vez que os dois estudos consideraram a totalidade de seu valor adicionado como pertencente 
ao agronegócio. 

Os casos que mais chamam a atenção são os das atividades industriais a jusante da 
agropecuária e o do setor de serviços, distribuição e administração pública. Essa diferença no 
nível de participação dessas atividades no P13 brasileiro decorre da opção metodológica de cada 
estudo. Para exemplificar, enquanto no presente estudo apenas cerca de 45% do valor adicionado 
da atividade Celulose, Papel e Gráfica é considerado parte do P13 do agronegócio, representando 
aproximadamente R$ 10 bilhões, com a metodologia de Guilhoto et al (2000) esse valor vai a 
mais de R$ 22 bilhões, uma vez que nesse caso todo valor adicionado da atividade é considerado 
P13 do agronegócio. O resultados dessas opções metodológicas foram que para o ano de 2003, a 
participação do agronegócio no P13 brasileiro foi de 20,3% utilizando-se a metodologia proposta 
pelo presente estudo e de 30,6% utilizando-se a proposta de Guillioto et al. (2000). 

4 Considerações Finais 

No presente trabalho foram discutidas as principais metodologias de mensuração do P113 
do Agronegócio, bem como apresentada uma metodologia alternativa de cálculo da participação 
desse setor no P13 do Brasil. 

Mostrou-se que a forma mais comumente utilizada para quantificar a participação do P113 
do agronegócio no P13 total é através da adição ao P113 da agropecuária de todo o valor 
adicionado das atividades industriais a jusante da agropecuária e de parcela do valor adicionado 
das indústrias fornecedoras de insumos à agropecuária e do setor de serviços e distribuição. Em 
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linhas gerais, esse foi o método presente em Furtuoso (1998), Guilhoto et ai. (2000), Furtuoso & 
Guilhoto (2003) e IICA (2003). 

No entanto, seguindo a crítica presente no estudo do Banco Mundial, discutido no 
presente relatório, calcular o tamanho da contribuição do agronegócio ao produto nacional e a sua 
participação relativa no PIB, pela simples agregação ao agronegócio de todo o valor adicionado 
das atividades a ele relacionadas, acaba por superestimar a importância do PIB do agronegócio no 
PIB do Brasil. Ora, imagine o que ocorreria se vários outros setores da economia brasileira 
decidissem estimar a sua "real" contribuição ao produto nacional agregando à atividade núcleo 
todo o valor adicionado das atividades a ela relacionadas. Com  certeza, a posição do Brasil no 
ranking das maiores economias do mundo melhoraria substancialmente, porém, artificialmente. 
Isso ocorreria por que ao PIB de qualquer indústria pode ser atribuída a contribuição de vários 
setores de atividades. 

No caso de Nunes & Contini (2000) essa questão é menos problemática na medida em 
que os autores consideram algumas atividades industriais a jusante da agropecuária como apenas 
parcialmente pertencentes ao CM. Dessa forma, apenas parte do valor da produção, do consumo 
intermediário e do valor adicionado dessas atividades, proporcional à participação de produtos da 
agropecuária no seu consumo intermediário, é considerada na mensuração do PIB do CAI. 

As diferenças quantos às metodologias empregadas na mensuração do PIB expandido da 
agropecuária, como esperado, se refletiram nos valores encontrados pelos diversos estudos. 
Tomando-se como referência o ano de 1997, o estudo do IICA (2003) mostrou que a participação 
do PTB do setor primário e agroalimentar no PIB total do Brasil ficou em 26,2%. Para o mesmo 
ano, Guilhoto et ai. (2000) encontraram que a participação do agronegócio no PIB total foi de 
26,2%, igual ao apresentado no estudo do IICA (2003). Por outro lado, o resultado encontrado 
por Nunes & Contini (2000) destoou bastante dos demais trabalhos consultados, tendo o 
complexo agroindustrial apresentado uma participação de 20.6% no P]B total do Brasil em 1996, 
ano base desse estudo. Observando-se o resultado de Guilhoto et ai (2000) também para o ano de 
1996, 27.42%, nota-se que essa diferença é ainda maior. 

Considera-se que o fato de Nunes & Contini (2000) terem considerado algumas atividades 
industriais a jusante da agropecuária como apenas parcialmente pertencentes ao CAI foi 
determinante nas diferenças entre os resultados encontrados pelos autores. Vale lembrar que o 
PIB das atividades: Madeira Mobiliária, Elementos Químicos, Indústria Têxtil, Artigos do 
Vestuário e Fabricação de Calçados foram considerados como apenas parciaimente pertencente 
ao PIB do CAI segundo metodologia de Nunes & Contini (2000), mas foram integralmente 
considerados no cálculo de Guilhoto et al. (2000). No entanto, em Nunes & Contini (2000) 
algumas atividades tiverem todo o seu valor adicionado considerado no PIB do agronegócio: 
Celulose, papel e gráfica, Indústria do café, Beneficiamento de Produtos Vegetais, Abate de 
Animais, Indústria de Laticínios, Indústria do Açúcar, Fabricação de Oleos Vegetais, Outros 
Produtos Alimentares. 

Oportunamente, o PIB do agronegócio, de acordo com a nova metodologia proposta pelo 
presente trabalho, será calculado para anos anteriores a 2003. Isso permitirá uma comparação 

   mais ampla dos resultados aqui encontrados e os encontrados por outros estudos. 
Da comparação entre os resultados da presente pesquisa e os resultados obtidos a partir da 

metodologia proposta por Guilhoto et ai. (2000), ambos para o ano de 2003, observou-se 
diferenças não só na participação relativa dos agregados que compõe o PIB do agronegócio, mas, 
mais importante, uma diferença significante no tamanho absoluto do PIB do setor. A razão dessa 
diferença se deve basicamente, como já mencionado diversas vezes, à consideração de todo o 
valor adicionado de setores industriais a jusante da agropecuária como sendo valor adicionado do 
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agronegócio. Como resultado, para o ano de 2003, a participação do agronegócio no PIB 
brasileiro foi de 20,3% utilizando-se a metodologia proposta pelo presente estudo e de 30,6% 
utilizando-se a proposta de Guilhoto et ai. (2000). 

A partir dessa mesma metodologia de mensurar o P18 do agronegócio serão criados 
indicadores do comércio exterior do setor que, imagina-se, darão uma visão mais próxima da 
dinâmica da oferta de exportação do agronegócio brasileiro e da demanda por importação das 
atividades a ele relacionados. Será possível mensurar também os impactos do agronegócio no 
nível da atividade e na geração de emprego e renda. 
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